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Apresentação
Há sete anos, era apresentada a Revista do Curso de
Direito da Faculdade de Ciências Humanas da FUMEC, que
vinha cumprir “dupla função”, como anunciado pela então
Diretora Geral da Faculdade de Ciências Humanas da FUMEC,
Professora Divina S. Lara Vivas: registro da atuação de um Curso
de Direito e contribuição ao meio jurídico com a discussão de
temas atuais e relevantes. Esse papel foi cumprido, mas era
necessário dar um passo além.
De fato, as instituições também amadurecem, e o Curso de
Direito da FCH/Universidade FUMEC amadurece a olhos vistos,
crescendo em todos os sentidos. Passados mais de dez anos de
sua instituição, esse Curso de Direito tem história para contar, a
começar pela história de seus ex-alunos, que já se mostram atuantes
nas várias esferas do Direito, e, honrosamente, há ex-alunos que
se transformaram em (bons) professores desta Casa.
Mostrava-se natural, portanto, a transformação também
daquela Revista do Curso de Direito, da qual a publicação ora
apresentada, Meritum, é legítima herdeira. Aquela “dupla função”,
anunciada em 1999, mantém-se, acrescida, porém, de novos
ideais. Pretende-se, obviamente, divulgar o conhecimento
jurídico produzido nesse Curso de Direito, mas, igualmente,
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outros ambientes universitários, do Brasil e do exterior. Levar
e trazer conhecimento jurídico, esse é o lema que há de embalar
a Meritum.
O caminho a percorrer, certamente, não será fácil. Tem-
se, contudo, a convicção de que o Curso de Direito da
FCH/Universidade FUMEC já está suficientemente
amadurecido para levar adiante esta caminhada, cujo primeiro
passo, então, é agora dado. Outros passos, mais largos, serão
dados, mas deverão suceder a este primeiro passo, o início de
uma proveitosa jornada pelo conhecimento do Direito.
Carlos Victor Muzzi Filho
Coordenação do Curso de Direito da FCH/FUMEC
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